
PARECER N.º                       , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 1229, de 2015, AO QUAL ENCONTRA-SE ANEXADO O Projeto de lei n.º 149, DE 2016

De autoria do Deputado Teonilio Barba, o Projeto de Lei n.º 1229, de 2015, dispõe sobre o não pagamento do pedágio pelos veículos automotores empregados no transporte de pessoas portadoras de doenças graves, crônicas e/ou degenerativas, desde que estejam em tratamento de saúde fora de seu domicílio e necessitem transpor praças de pedágio.  O Projeto de Lei n.º 149, de 2016, tem objeto semelhante, autorizando o Poder Executivo a criar o Projeto Cancela Livre, que isenta do pagamento do pedágio os portadores de doenças graves que estejam em tratamento em outros municípios. 

As proposituras estiveram separadamente em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Por força do despacho de fls. 14 dos autos, fundamentado no artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, o Projeto de Lei n.º 149, de 2016, foi anexado ao Projeto de Lei n.º 1229, de 2015, devendo, a partir de então, ser apreciados conjuntamente.

Inicialmente, os projetos foram encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável às duas proposições.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Transportes e Comunicações, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta mais antiga, é dizer, do Projeto de Lei n.º 1229, de 2015, e contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 149, de 2016.

Dando continuidade ao processo legislativo, as proposituras foram encaminhadas a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para serem analisadas à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após o cotejo dos projetos com a Lei n.º 16.646, de 11 de janeiro de 2018, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2018 neste Estado, não verificamos óbices financeiro-orçamentários que impeçam a aprovação da medida. Ademais, o Projeto de Lei n.º 149, de 2016, possui caráter autorizativo, não gerando nenhum ônus ao Estado até que a Administração Pública, em juízo de oportunidade e conveniência, acolha a sugestão das propostas. É possível verificar, portanto, a viabilidade de atendimento da ideia veiculada pelas proposituras. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1229, de 2015, e do Projeto de Lei n.º 149, de 2016. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ENIO TATTO

                      RELATOR
SPL - Código de Originalidade: 1000255935 180219 1612


